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A r t . 79. La* poro io t iw de te r reno asígn i -

da* par» loa grávamenos que afecten laa 
t ierra», s o r i u ( imojouenjan por e l A d m i n i s -
t r a d o r ó aquel interesado á qu ion m a d j u 
d iqueu . 

A r t . 80. T e r m i n a d a la d i v i s i ó n , loa a g r i -
mensores ex tenderán u n í d i l i gena ia «obro 
laa operneionea e jecnt i i l»a para la medida, 
d i v i s i ón , ad jud icac ión , deaoi ipc ióu de laa 
l íneas d iv isor ias , dando nombre y numerando 
loa mojonea y pun tos i m p o r t a n t e s ICate i n -
f o r m e , acompañado del plano, eu 'e l que se 
p o n d r á la escala con que se const ruyó, l a 
ex tens ión de l te r reno y su va lo r , PO Cometerá 
á la aprobación de los arb i t ros , y, agregado 
a l expediente, se pasará este al Juez de l 
C i r cu i t o pa ia que lo arch ive. 

A r t . 81. Cuando á j u io io de los a rb i t ros 
haya porciones de terrenos cuya d iv i s ión sea 
m u y d i f í c i l , esto quedará en comun idad . 
T a n t o en este caso como cu todoa aquel los 
eu q u e por cua lqu ie r mo t i vo subsista la oo-
m u u i d a d de l cauco común de desagüe de al-
guna lagnua, r ío ó pantano que pertenesca 
¿ la comun idad , ó se ex t ienda 'sobre sos te-
r renos, si a lguno ó a lgunos qu ie ren l i m p i a r 
y p ro fund i za r los cauces, y a b r i r uno nnevo 

Sara desecar ó preservar los terreuoo, tod i s 

eben c o n t r i b u i r para los gastos en p ropo r -
c i ón de los beneficios que le resul ten, según 
e l d i c tamen de peri tos, y no haoiéndolo, 
t e n d r á n derecho los que ejecuten la obra , á 
ser indemnizados cou la m i t a d de l mayor 
v a l o r que por ta l obra adquieran los tórre-
nos de loa que no hayan c o n t r i b u i d o : para 
saber este m a y o r v a l o r se ha ráu ava lua r los 
ter renos por . per i tos, antes de proceder á la 
operac ión y después de ver i f icada esta. 

A r t . 82. Cuando a lgún comunero sol ic i te 
l a d i v i s ión y los demás no qu ie ran t i n o que-
dar en comun idad , l a d iv is ión se reduc i rá á 
•egregar de l te r reno común la par te que co-
r responda a l que sol ic i ta . E u esto caso todoa 
los comuneros t i euen obl igación de c o n t r i -
b u i r para toa gastos que ocasione la med ida 
genera l de l te r reno y el l evan tam ien to deh 
p l ano , y serán de ca igo del comuuero ó co-
muneros q u e sol io i ten la d i v i s i óu , los gastos 
q u e ocasione la separación de sus respectivas 
porc iones de l pred io oomún. 

A r t . 83. l i n a vez nombrados los f u n c i o . 
na r í o&que deben i n t e r v e n i r cu e l j u i o i o de 
d i v i s i ón , e l Juez señalará á los a rb i t ros y a l 
A d m i n i s t r a d o r una remuucraoióu e q u i t a t i v a 
po r su. t raba jo , atendida la natura leza de l 
negocio y las d i f icu l tades quo ofrezca. Los 
ava luadores serau pagados con fo rme a l inc i -
so 2 . ° de l a r t i cu l o 196 del Código J u d i c i a l ; 
mas si los dereohos que ól les asigua no co-
r respond ie ren a l t raba jo , podrá e l Juez au -
mentárse los. 

A r t . 84. Para el hecho de dec re tá rse la 
d i v i s i ón de la cosa común, quedan absoluta-
men te proh ib idas las ventas, cambios, ena-
jenaciones de toda clase, concesiones de de-
r o c l n » y l ioencias, e l establec imiento de 
nuevo* laboreos y fundaoiones, el ensanche 
de lúa ant iguas y todo aqueHo quo de cual-
qu ie ra manera pueda a l terar e l estado de la 
cosa oomún d u r a n t e e l j u i c io . 

A r t . b >. De la p roh ib i c ión establecida por 
e l a r t i c u l o an te r i o r , se exceptúa la ena jena, 
c ióu de 11 to ta l idad de los derechos, f u n d a -
c io i es y iabores q u e cada comunero tenga 
eu el p red io común a l t iempo de decretarse 
la d iv is ión . L a enajenación so hará constar 
an te el Juzgado que conozca de l j u i c i o , oon 
l a cor respondiente escr i tura deb idamen te 
reg is t rada, la cua l se agregará á los a n t o s , y 
de a l l i en adelante se tend rá como par te a l 
comp iado r en reemplazo de l vendedor . Es ta 
enajenación no podrá hacerse á var ias per -
sonas, s ino á una sola. 

A r t . 86. N i n g ú n comunero puede i n v a d i r 
las posesiones ó par te del te r reno qne o t r o 
tenga encerrado bajo cercas, n i p r i v a r l o de l 
goce de a lgún derecho de que esté en pose 
l i ó n ; y si lo h ic iere, el comunero pe r jud ica -
do puede establecer e l luterdi 'oto posesorio 
q u e lo competa. 

A r t . 87. Cuando de la relacúSu de que 
hab la e l a r t í cu lo 42 no aparezca susc inU-
m e n t e de te rm inado e l orden de sucesión de 
los .derechos de a lgún oomunero hasta e l 
o r igen oomún, e l Juez le declarará s iempre 
in teresado cuando los documentos presenta 
dos acred i ten el derecho de que goza, ha-
oiendo constar d i cha c i r cuns tanc ia ; y en 
este caso los á rb i t r os , despucs de t o m a r l o s 
datos jue juzguen necesarios, de te rm ina rán , 
v e r d a d sabida y buena fé guardada, qué 
cuota de l te r reno le corresponde a l derecho 
reclamado. 

A r t . >"8. L o s comuneros q u e después de 
decre taJa la d i v i s i ó n de uu p red io t r a t e n de 
¡ r o p * d i i l n con actos de v io lenc ia ó de c u a l -
qu i e ra u t r » manera, seián juzgado» c r i n i i 
na lu ien to por ol de l i t o d e d u ñ u un p rop iedad 

b e r c * c s t o i b a u d u tu m u r r l i u r e g u l a r d e l 
T r i b u u u l , ó e n t u l l e c i e n d o lu A d m i n i s -
t r a c i ó n d e j u s t i c i a , ó d e m o r a n d o el d e s 
p a c h o d e los a s u n t o s c u y o c o n o c i m i e n t o 
le c o r r e s p o n d e , i n c u r r i r á e n u n a m u l t a 

¡ i g u a l ul s u e l d o d e q u e d i s f r u t a e l m i s m o 
M a g i s t r a d o en un m e s , y s e r á , a d e m á s , 
s u s p e n d i d o e n el e j e r c i c i o d e s u s f u n c i o -
nes p o r t o d o el̂  t i e m p o q u e d u r e e l c o 
r e s p o n d i e n t e j u i c i o d e r e s p o n s a b i l i d a d 
q u e d e b e s e g u i r s e p o r s e p a r a d o y t a n 
i u é g o c o m o se d i c t e la d e c i s i ó n f inal d e 
q u e h a b l a el a r t í c u l o s i g u i e n t e . 

L a m u l t a se l l e v a r á a e f e c t o r e t e n i é n -

I a j ni i , MU pvi^u io io de juzgar lo» t >iubióu por 
loa ib iiiás del i tos « I J U I » , que cometan oon 
ta l fin . y es un uel ier d tK ias autor i l a Ira 
proceder Jo ofioio á levan ta r v i oorrespon 
d ien ta mi iua' i i ' i cuando tengai rStut ic ix du l 
hecho, ó .se loa denuucie por a lgún pa r t i cu la r . 

A r t 89. E u Ina escr i turas que se o to r 
guau por venias de derechos de uu pred io 
co iuúu , us ob l igac ión de l vendedor exp iesar 
con e la r ida 1 ol va lo r de l derecho p r i m i t i v o 
q u e adqu i r i ó i oualqu ier t i t u l o , espeoiüoán-
d o l o ; quo derechos lia vend ido y cui i l se r e -
serva. 

Son nulas las csc r i t ums qu» «« o to rgueu 
s iu expresar las c i rcu iH'aOcias señala las eu 
esto a r t í cu l o ' . . . 

A r t UU. Los sueldos de loa emplendoa y «ose, p o r e l r e s p e c t i v o A d m i n i s t r a d o r de 
loa demás gaxtos que ocasione el c u m p l í ¡ H a c i e n d a , e l s u e l d o ó p a r t e de l s u e l d o 
m ien to de la presente L e y , se considerarán devengado . 
inc lu ido . , en el Presupuesto respeojkivo. A r t . 2? L o C o r t e S u p r e m a d e J u s t i -

DISPOSICIONES VARIAS SOBRE ADKINIUTBAO.ÓN i P ° r DENUNCIA d e c u a l q u i e r a a u t o r i -
I-ÚBLICT I " u d o i n d i v i d u o y p r o c e d i e n d o d e o u c i o , 

A r t . 91. Todos los gastos de l P o l . r J u ! o r d e n . a r i ' » P r * f c ? d e l a s P r u e b a s ne-
d io iu l y de l M in i s t e r i o púb l i co son do cargo í e e 8 » " » * ; o b t e n i d a s éstos y p r e v i a a u d i e n 
de l a Nac ión c l n de l M a g i s t r a d o s i n d i c a d o i m p o n d r á á 

A r t . 92. Son gastos admin is t ru t i vea á ¡ <tate, si r e s u l t a r e c u l p a b l e , lus- penas de 
cargo de l..a Departamentos los que ocasiono | que t r a t a e l a r t í c u l o a n t e r i o r , 
el pago de l personal y ma te r i a l de las Of i - A r t . 3? Pa ra p r a c t i c a r las p r u e b a s re 
ciñas de los Alca ldes y de la Pol ic ía do los que r i das p o r e l a r t í c u l o q u e p recede , l a 
D i s t r i t os i ¿ o r t e S u p r e m a p u e d e c o m i s i o n a r a l Q o -

A r t . 93. M ien t ra» la L e y o la o , den»n ,a , b a r n n d o r
,

d e l r e U c t i v o D e p a r t a m e n t o , 
no d ispongan, lespeot ivamente, n l ra cosa, , , , . ' . , i , 
Us gastos que ocasiono e l pago de l personal 6 á m a l q u i e r a a u t o r i d a d de l m i s m o , 
y mater ia l do las Ofioinas do los Juzgado», qu ienes no p u e d e n d e c l i n a r l a c o m i s i ó n 
de l M in i s t e r i o púb l ico , de los Aloaldes y de e n n i n g u n o o t r n o u t o r i d o d ó f u n c i o n a r i o 
la Po l ic ía de los D is t r i t os , seráu los misinos s in p e r m i s o d u la C o r t e S u p r e m a . E n e l 
quo ac tua lmen te se ha l lan establecidos por ' m i s m o a u t o en q u e se o r d e n e la p r á c t i c a 
los respect ivos Concejos munic ipa les , con de los p r u e b a s se d e s i g n a r á e l f u n c i o n o r i o 
aprobac ión de los Gobernadores d - p n r U i n e u - ¡j q U ¡ e n 8 e c o m i s i o n o , s in p e r j u i c i o de de-

„ , . . . i . . s i gnn r I u é g o o t r o ú o t r o s , y se fijará e l 

A r t J4. Es potes a t i v o . y en n i n g ú n é ¡ d e n t r o d e l c u a l d e b e c u m p l i r s e 
caso ob l i ga to r i o para los Depar tamentos, e l , . . , ' 
es tab lec imieuto do las reutas á que se r a _ I c o m n i o n . 
floro e l a r t í c u l o 4 . ° de la 1,-jy 48 de 1887. A r t . 4? P a r a q u e se v e r i f i q u e la a i l -

Caso de establecerse dichas rentas por las d i e n c i a q u e o r d e n a e l a r t í c u l o 2 . ° se l i -
Asambleas Departamenta les, ó de q i i e se ¡ b r a r á despacho , c o n c o p i a de t o d o l o 
ha l l en establecidas p o r Leyes de los e x t i u - ( a c t u a d o , á c u a l q u i e r f u n c i o n a r i o de la 
gu idos Estados, e l t i po dé ellas, podrá ser res idenc ia de l M a g i s t r a d o de -qu ien se 
meuo r , pero eu n i n g ú n caso mayor que las ( t r a t e . E l t é r m i n o de l t r a s l a d o no será 
fijadas por la L e y c i tada. ! m e n o r de sera días n i m a y o r de doce . C o n . \ r t . U-J I .na A c n m K l a . a l \ o . . n —.«.. » — 1 — 1 . -

podr 
va r el.Uso ao los inataüero i j 
impuesto do u u peso l ) por 
de gauudo mayor . 

A r t . 96. T o d o Recaudador quo esté en 
cargado de cobrar con t r ibuc iones públ ica: 
y a sea quo estén destinadas á los gustos or 

« « o r . a « , „ , « « , » . m e n o r de seis días n i m a y o r de doce . C o n 
\ r t . 9o Las Asambleas Depar tamenta les ! c | u í d o d ¡ h M ¡ d d i g t a n c i a i 
i r a u au to r i za r a los Mun ic ip ios para g ra- , . , , , J . . . . 
• e l u»o do los matadero , públ icos eo.T uu l a C o r , e « s o l v e r á d e n t r o de d iez d ías . 

jada .cabeza D a d a e n B o g o t á , á v e i n t i c i n c o d e F e -
b r e r o d e mi l o c h o c i e n t o s o c h e n t a y 
i o c h o . 

E l P r e s i d e n t e , CARLOS CALDERÓN R . 

dinar ios do la A d m i n i s t r a c i ó n ó y a sea que 1 E l V i c e p r e s i d e n t e JOSK M ? R u m o F . — 
dobau emplearse en. obras para las cuales L o s S p c r e t a r i o s , Manuel Drizará—Ro 
e l Gob ie rno se ha l l e deb idamente a u t o r i z a - ; berío de Ntirváez. 
do por la L e y , es Recaudador de Hac ienda , ^ — 
que e jerce la j u r i sd i cc i ón coact iva do que . 
t r a t a e l a r t í cu lo 1253 de l Código F iscal y Gobierno Ejcculiro—Bogolit, Febrero 2-5 
la Sección 2 . ' de l T í t u l o X I , L i b r o I I de l 
C ó d i g o J u d i c i a l 

E n los té rm inos de este a r t i c u l o quoda 
re formado e l inciso 4 . ° de l a r t i c u l o 6.° do la 
L e y 23 de 1887 y adicionados e l a r t í cu l o 
l , 2 o 3 de l Código F isca l y la Seocii ín 2.* de l 
Cap í t u l o 1 ° , T i t u l o 11 , L i b r o 2 . ° del Cód i -
d i g o J u d i c i a l , 

A r t . 97. Créase u n C i r c u i t o de N o t a r í a y 
Reg is t ro on e l Depar tamen to de l T o l i m a , 
compuesto de los mismos D is t r i t os que f o r -
man e l C t rou í to J u d i c i a l de l Agrado . L a 
cabecera de este C i rou i t o será .el Ag rado . 

DISPOSICIÓN FINAL. 
A r t . 98. Deróganse las a t r ibuc iones 8 . ' 

de l a r t íou lo 8 . ° y 5.* de l a r t íou lo 21, y e l 
a r t í o u l o 9 . ° de la L e y 143 de 1 8 8 7 ; y se re-
f o r m a , en los t é rm inos de esta L e y , la 4.* de 
1887. Quedan derogadas todas las d isposi-
ciones cont rar ias á l a presente L e y . 

Dada en Bogo tá , á v e i n t i t r é s de Febre ro 
d ^ m i l ochocientos ochenta y o c h " . 

E l Pres idente, CIBLOS CALOÍRÓN U — E l 
V icepres iden te , JOSÉ MARÍA RUBIO F . — L o a 
Secretar ios,Manuel Drígard—Roberto»le Nnr. 
váes. 

Gobierno Ejecntivo—Bogotá, Febrera 25 de 
1 8 8 8 . 

Publ íquese y ejecútese. 
( L . S . ) R A F A E L N Ú N E Z . 

E l M i n i s t r o de Gob ie rno , 
CARLOS H O L G C Í N . 

L E Y 3 1 D E 1 8 S 8 
( 2 5 D E F E B R E R O ) , 

qne confiere una atribución á la Corta Suprema. 
El Cornejo Nacional Legitlatiro 

D E C R E T A : 

A r t . 1?' E l M a g i a r i l u l o de u n T r i b u n a l 
d e D i s t r i t o S u p e i i o r - q u e f a l t a r e ú sus de . 

de 1SSS. 

P u b l í q u e s e y e j e c ú t e s e . ( 

( L . S . ) R A F ^ E f r N Ú Ñ E Z . 

E l M i n i s t r o d e G o b i e r n o . 

C A R L O S K O L O U Í N . 

Ministerio de Gobierno. 

D E C R E T O N U . M E K O 170 D E 1888 

( 2 3 DE F E B B E B 0 ) , 

popel cual so adscriban al Ministerio do Relacionen 
Exteriores ciertos negociados. 

El Pretidente de]la República¡¡ 
DECRETA: 

A r t í o u l o único. Adscr íbense a l M i n i s t e r i o 
de Relaciones Ex te r i o res todos los asuntos 
relacionados con . e l F e r r o o a r r i l y Cana l de 
Panamá. 

E l "Sl inisterío d ispondrá á c t iá l de las 
Secciones en que está d i v i d i d o su Despacho 
corresponde e l conoc imien to de los exp re -
sados asuntos. 

Dado en Bogotá , á 23 de Febrero de 1888. 

R A F A E L ; N D Ñ E Z . 

E l M i n i s t r o de Gob ie rno , 

CARLOS H O L G U Í N . 

D E C R E T O N U M E R O 201 D E 1888 
( 2 5 DE FEBRERO), 

por el cual (« hacen vario» nombramientos en el 
ramo Judicial-y en ol Ministerio público. 

El Pretidente de la República, 
Y u t o » los a r t i cu lo» l ° n 8 . ° de la L e y 30 

du este nñ • que n f . i r m a u l Cód igo J u d i -
c ia l y Val ias otras leyes , " 

UKCIILTA : 

A r t . 1.° ( láoanse los s iguientes n o m b r a -
mientos de Mag i s t rados : 

TRIBUNALES DE LOS D I 3 T K I T 0 I J U D I C I A L E S DE £ 
TOLIMA. 

Norte. 
, Principales. 

D r . Rober to Sarmien to 
D r . J u a n N . Monde/.. 
D r . Aoisolo Mol l ino 

Suplentes. 

1.° Juan N . L o t a n o B 
2.° M a n u e l A . La ra 

3 ° M a n u e l A . Fe r re i r a . 
Sur. 

Principales. 
D r . Feder ico V i l l o r í a . 

• D r . J u a n Evange l i s ta T n i j i l l o . 
D r . G a b r i e l Vargas C. 

Suplente». 
• 1.° Aroad io Char r i . 

2 . ° M i g u e l A . Mora . 
3 . ° M a u u e l A . S i l va . * • 

TRIBUNALES DE LOS DISTRITOS J U D I C I A L E S O E 
SANTANDER. 

Norte. 
Principales. 

D r . José Mar ía González Va lenc ia . 
D t . Joaqu ín Pera l ta . 
D r . Zenou Fonseca. 

Suplentes. 
1.° Car los Matamoros. 
2.° A n í b a l Garoi'a Her re ros . 

3 . ° A n t o n i o M . l iueda. 

Sur. 
Principales, i 

D r . Ignao io Gómoz D i t rán . 
D r . T imo teo ü n r t a d o . 
Dr . Ba r t o l omé Rodríguez. 

Suplentes-
1 F r a u o i s c o Rueda Gómez. 2.° Cl ímaco Ar ias . 
3.° l l amón Mar t í nez Vargas. 

TRIBUNAL DEL DISTRITO JUDIC IAL DE A N T I O Q O n w 

Para el n i i ovo puesto de Mag is t rado o r e a -
do por la L e y a r r i ba mei io ionada, 8 r . D r . 
E l ad io .AI. Moreno . 

A r t . 2 . ° Hócense los s igu ientes nombra^ , 
micn.tos en ol M in i s t e r i o púb l i co : 

1.° F iso. i l de l T r i b u n a l Super io r de D i s -
t r i t o J u d i c i a l de l Cauca, Sr . Genera l Beli— 
sario Losada. 

Sup len tes : 

1.° Fernando Fa l la . 2 . " Cr isanto V á l e n -
znela. 

2 ° F i i o a l de l Juzgado Super io r de B u ^ . 
Sr . E l ias Ospina. 

Sup len tes : 

1.° Feder ico Castro. 2 . °Enoc Ie D o m í n g u e z 
3 . ° F iscal de l Juzgado de l C i r c u i t o dm 

Buga , Sr . TeodoBÍo Va lenzue la . 
Suplentes : 

1 . ° ü l ad i s l ao Salcedo. 2 ° A l e j a n d r o l ) o -
ronsoro. . 

4 . ° Fia sal de l T r i b u n a l Superior, do D i s -
t r i t o de l N o r t e , Depar tamento do l T o l i m a , 
D r . Tobías Gaona. 

5 ° I d . de l i d . d e l Sur , id . Sr . D r . E m i -
l iano Cas t i l l o . * 

G.° P r i m e r sup len te de l F iscal detf J u a -
gado Super io r de D i s t r i t o J u d i o i a l en I b a -
gué , Sr . Feder ico Cleves. 

Dése cuenta de la par te conducen te d® 
este deoreto a l H . Consejo Nac iona l L e g i s -
l a t i vo para los efeotos const i tuc iona les, o o -
muníquese á quienes corresponda y p u b l í -
quese. > 

Dado en Bogo tá , á 25 de Feb re ro de 1 3 8 8 

R Í F A E L N U Ñ E Z . 

• E l M i n i s t r o de Gob ie rno , 

OAKLOD H O L O U Í M . 

D E C R E T O N U M E R O 207 D E 1888 
( 2 7 DE FEBRERO), 

por el cual se proveé la nut ra plaza do Subaeenta-
rio de Gobierno. 

El Pretidente de la República, 
V is to e l a r t i c u l o l ° de la L e y 28 d e l 

oor r ien te año, ad ic iona l á la 86 de 1886, j 
en e jerc ic io de sus facul tades c o n s t i t u c i o -
nales. 

DECRETA : 

A r t í c u l o ún ico. Nómbrase para ooupar l a 
nueva plaza de Subsecretar io do Gob ie rno^ 
oreada po r la L e y de qne se ha hecho mér i to ' , 
a l S r . D r . A l e j a n d r o Pizarro. 

üou iuníqueoe. 


